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Com inauguração projetada para 2027, empreendimento anuncia 
marcas nacionais, cinema e expectativa de R$ 400 milhões em vendas. Página A2

Shopping de 
Votuporanga 
chega a 70% de 
ocupação; agora vai?

Instituição de reconhecida importância realiza atendimento
especializado e apoia o desenvolvimento de crianças

Prefeitura firma 
parceria com a Casa Cofasp
e garante continuidade
dos atendimentos

Pesquisa Eleitoral 
é interrompida 
após acionamento 
da PM e registro de 
B.O. em Macedônia
Denúncias de abordagens consideradas 
tendenciosas levaram ao acionamento da 
PM e à formalização da ocorrência. Página A6

Obras de recuperação 
e pavimentação de 
vicinais em Meridiano
e Valentim Gentil 
é concluída pelo DRE
Obra de 16,8 km recebeu recursos
de R$ 16,5 milhões. Página A7

A Prefeitura de Fernan-
dópolis e a Casa Co-
fasp uniram forças para 
evitar o fechamento da 

instituição, que havia anunciado, 

há alguns meses, o encerramento 
de suas atividades em razão de 
dificuldades enfrentadas. Reconhe-
cendo a importância do trabalho 
desenvolvido pela entidade no 

município, a administração muni-
cipal se reuniu com representantes 
da instituição para buscar uma 
solução que garantisse a conti-
nuidade dos trabalhos. Página A3

PM captura 
condenado
por tráfico 
procurado pela
Justiça em 
Fernandópolis
Homem foi abordado 
no Jardim Ipanema 
e tinha condenação 
definitiva. Página A8

Tragédia: corpo de 
jovem é encontrado
após caminhonete 
cair no Rio Grande
Dois jovens desapareceram após a Amarok afundar; um terceiro escapou. Página A8
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à  ARTIGO

Transformando direitos em realidade
l	Por André Naves 

Os pisos constitu-
cionais da saúde 
e da educação 
devem existir ou 

não? De um lado, argumen-
ta-se que os pisos garantem 
previsibilidade e protegem 
os Direitos Sociais. De outro, 
sustenta-se que eles enges-
sam o orçamento e amar-
ram o gestor público. É um 
debate legítimo, intenso, 
que mobiliza economistas, 
juristas e a opinião pública 
em geral.

Mas, por mais importan-
te que seja, ele esconde um 
debate ainda mais impor-
tante: o da racionalização e 
da otimização dos recursos. 
A verdade é que o proble-
ma brasileiro não é a falta 
de investimento. É a falta de 
eficiência! O dinheiro existe, 
mas sua gestão é falha.

Enquanto discutimos o 
tamanho do balde, a água 
escorre pelos furos...

Sobre isso, vale ouvir 
com atenção o economista 
André Lara Resende. Sua 
tese, construída de Keynes 
a Abba Lerner, é que a dí-
vida pública brasileira é 
hoje mais de 95% interna e 

denominada em reais. Isso 
significa que ela é passivo 
do Estado, mas é ativo do 
setor privado — a poupança 
financeira de quem guarda 
títulos no fundo de pensão, 
na reserva do banco, no ca-
pital da empresa. Ou seja, 
reduzir a dívida sem o de-
vido planejamento é reduzir 
riqueza privada.

Em termos práticos, isso 
significa que o que faz a dí-
vida explodir não é a escola 
nem o posto de saúde, é a 
sua má gestão! A dívida, em 
si, não é o problema. O que 
se faz com ela é que define 
se ela é sustentável ou ex-
plosiva. Usá-la para reduzir 
desigualdades não é irres-
ponsabilidade fiscal: é sua 
função social.

Essa triste realidade é 
confirmada pelos números 
oficiais: o Tribunal de Con-
tas da União mapeou 22.621 
obras públicas até abril de 
2025. Deste total, 11.469, 
quase metade, estavam pa-
ralisadas. Ou seja, mais de 
R$ 15,9 bilhões já investidos 
sem virar escola, hospital ou 
estrada... O Instituto Ética 
Saúde estima em R$ 26 bi-
lhões anuais o desvio na 
área da saúde; estimativas 

da Fiesp, citadas pelo Con-
selho Nacional do Ministério 
Público, apontam perdas de 
até R$ 100 bilhões por ano.

É preciso fazer a ressalva 
de que nem toda perda é cri-
minosa. Existe a ineficiên-
cia pura e simples: o edital 
mal desenhado, a licitação 
burocrática e demorada, a 
emenda mal planejada, o 
repasse mal-feito...

Em resumo: Estado que 
gasta mal aniquila os Di-
reitos. Cada real desviado 
é um Direito que fica só no 
papel: é a cadeira de rodas 
que não é entregue, a sala 
de recursos que não abre, o 
atendimento especializado 
que não acontece.

O debate necessário, por-
tanto, não é entre “mais Es-
tado” e “menos Estado”. É 
entre o Estado que entrega 
e o Estado ineficiente. A 
questão a ser debatida, as-
sim, não é apenas quanto o 
Estado investe — é quanto 
do que investe transforma 
a realidade concreta. As 
políticas públicas são a arte 
de tirar a lei do papel — de 
fazer os Direitos pisarem no 
barro, ganharem concretude 
e realidade.

Isso exige um Dever Fun-

damental: a responsabili-
dade. Direitos e Deveres 
andam juntos: o dever do 
Estado de entregar, o de-
ver de quem executa de 
prestar contas, o dever de 
cada cidadão de fiscali-
zar. Responsabilizar quem 
desvia, fortalecer a CGU, o 
TCU, o Ministério Público, 
abrir dados, punir. Também 
exige desburocratizar: leis 
que facilitem a atividade 
econômica, que deem se-
gurança jurídica, que en-
curtem licitações. E exige 
associar o investimento 
privado ao público — as 
parcerias público-privadas, 
estima-se, captarão mais de 
R$ 265 bilhões só em 2026 e 
atrairão R$ 372 bilhões em 
investimentos até 2029.

O BPC, o transporte adap-
tado, a escola inclusiva, a re-
abilitação: tudo depende de 
dinheiro que precisa chegar 
ao destino. Direito que não 
chega é promessa vazia... 
Ou seja, a lei sozinha não 
passa de papel pintado. A 
política pública é que faz a 
tinta pisar no barro.

Por isso, antes de discutir-
mos se os pisos devem exis-
tir, discutamos o que acon-
tece com o dinheiro que eles 

já garantem — e que tantas 
vezes não chega. Proteger 
o investimento público da 
corrupção e da ineficiência 
é Dever. Transformar leis 
em Políticas Públicas é de-
ver constitucional. Direitos 
só se concretizam quando 
assumimos o Dever da Res-
ponsabilidade, o Dever do 
combate à corrupção, o De-
ver da Transparência.

No fim, não é mais ou 
menos investimento. É Efi-
ciência!

Um país que cumpre a 
própria Constituição des-

cobre que a otimização dos 
investimentos públicos é a 
grande propulsora da Justi-
ça Social e da Democracia.

l	André Naves é Defensor 
Público Federal formado 
em Direito pela USP, es-
pecialista em Direitos Hu-
manos e Inclusão Social; 
mestre em Economia Po-
lítica pela PUC/SP; Cien-
tista Político pela Hillsdale 
College e doutor em Eco-
nomia pela Princeton Uni-
versity. Comendador Cul-
tural, Escritor e Professor.

O texto é de livre manifestação do signatário que apresenta e defende suas ideias e opiniões, a partir da interpretação de fatos e dados e não reflete, necessariamente, a opinião do ‘O Extra.net’.

Com inauguração projetada 
para 2027, empreendimento 
anuncia marcas nacionais, 
cinema e expectativa de 
R$ 400 milhões em vendas

Shopping de 
Votuporanga 
chega a 70% 
de ocupação; 
agora vai?
l	Por Beto Iquegami

Depois de cerca 
de 12 anos de 
idas e vindas, o 
shopping cen-

ter de Votuporanga volta 
a alimentar o otimismo. 
E, desta vez, os números 
apresentados pelos empre-
endedores são robustos: 
70% da Área Bruta Locável 
(ABL) já estaria contratada, 
com nomes como Renner, 
Riachuelo, supermercado 
Porecatu, World Games e 
Grupo Cine entre as ope-
rações anunciadas.

A inauguração apare-
ce agora no horizonte de 
2027. O material mais re-
cente divulgado pelo em-
preendimento menciona 
agosto como previsão, 
mais precisamente, para 
o dia 8, data em que se 
comemora o aniversário do 

município, completando 
o 90º ano.

NÚMEROS DE 
SHOPPING GRANDE
O projeto prevê 22 mil 

metros quadrados de área 
bruta locável, terreno de 
60 mil metros quadrados 
e estacionamento com 
1.100 vagas. A estrutura 
comercial deverá reunir 
duas megalojas, quatro 
lojas-âncoras, 110 lojas 
satélites, supermercado, 
restaurantes e operações 
de alimentação, além de 
cinema.

A projeção dos inves-
tidores é receber 300 mil 
visitantes por mês e movi-
mentar aproximadamente 
R$ 400 milhões por ano em 
vendas. São números ex-
pressivos, que colocam o 
empreendimento como uma 
aposta importante para o 
comércio de Votuporanga 

(registrou PIB de aproxi-
madamente R$ 4,5 bilhões 
em 2023) e de municípios 
vizinhos.

A área de influência 
estimada ultrapassa 420 
mil pessoas, distribuídas 
por Votuporanga e outras 
cidades da região. Outro 
argumento favorável é a 
distância de aproximada-
mente 90 quilômetros até 
o shopping em São José do 
Rio Preto e a 35 quilômetros 
da unidade fernandopo-
lense.

O PASSADO 
RECOMENDA 
PRUDÊNCIA

É justamente aí que entra 
a memória dos bastidores.

Em agosto de 2025, quan-
do a retomada do empre-
endimento também era 
tratada com entusiasmo, 
a expectativa era de que o 
shopping finalmente saísse 

do papel após uma traje-
tória marcada por promes-
sas, mudanças de planos 
e desistências. O projeto, 
que já foi chamado de Nor-
th Shopping, acumulava 
aproximadamente 12 anos 
de tentativas.

Naquele momento, a 
CVPAR já aparecia como 
protagonista da retomada, 
com participação de 50% 
no empreendimento. Em 
julho de 2024, a empresa 
havia conquistado judicial-
mente a propriedade do 
shopping, e a conclusão das 
obras passou a ser tratada 
como uma possibilidade 
concreta.

O calendário, porém, já 
mudou mais de uma vez. 
Em 2024, chegou-se a cogi-
tar a abertura no segundo 
semestre de 2026. Em 2025, 
a expectativa foi deslocada 
para 2027. Agora, a comer-

cialização avança e novas 
marcas são anunciadas.

É uma evolução relevan-
te, mas convém separar 
contratos comerciais, pro-
jeções de faturamento e 
anúncios de inauguração 
de uma operação efetiva-
mente aberta ao público.

O TESTE DE
CREDIBILIDADE

O shopping pode, de fato, 
representar um novo ca-
pítulo para Votuporanga: 
ampliar a oferta de compras 
e lazer, atrair consumidores 
de outras cidades, gerar 
empregos e movimentar 
a economia regional.

A CVPAR - que tem mais 
de 20 anos de mercado - 
aposta nesse potencial e 
apresenta o empreendi-
mento como um investi-

mento capaz de criar valor 
no longo prazo. A cidade, 
por sua vez, tem razões 
econômicas para desejar 
que o projeto finalmente 
se concretize.

Mas, depois de tantos 
adiamentos, o anúncio de 
70% de ocupação precisa 
ser acompanhado pelos 
próximos passos: conclu-
são das obras, definição 
consistente da data de 
abertura e confirmação 
das operações anunciadas.

A pergunta que perma-
nece nos bastidores é a 
mesma de um ano atrás: 
será que agora vai?

Desta vez, há números 
comerciais e marcas co-
nhecidas na vitrine. Falta 
transformar a expectativa 
em portas abertas.
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à  PARCERIA

Prefeitura firma parceria com a
Casa Cofasp e garante continuidade
dos atendimentos
Instituição faz atendimento especializado 
e apoia o desenvolvimento de crianças

 Da REDAÇÃO

contato@oextra.net
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A Prefeitura de 
Fernandópo-
lis e a Casa 
Cofasp uni-

ram forças para evitar o 
fechamento da instituição, 
que havia anunciado, há 
alguns meses, o encerra-
mento de suas atividades 
em razão de dificuldades 
enfrentadas.

Reconhecendo a impor-
tância do trabalho desen-
volvido pela entidade no 
município, a administração 
municipal se reuniu com 
representantes da insti-
tuição para buscar uma 
solução que garantisse a 
continuidade dos trabalhos. 
Como resultado, foi firmada 
uma parceria que permiti-
rá à Casa Cofasp manter 
os serviços destinados a 
crianças de 4 a 12 anos in-
completos com transtornos 
de aprendizagem.

A unidade oferecerá 
atendimentos nas áreas 
de fonoaudiologia, psico-
logia, psiquiatria e serviço 

social. Atualmente, apro-
ximadamente 100 crianças 
já são acompanhadas. Por 
meio da parceria, serão 
viabilizados 208 atendi-
mentos multidisciplinares 
por mês.

Na manhã desta segun-
da-feira (19), o prefeito João 
Paulo Cantarella, acom-
panhado de secretários 
municipais e servidores 
responsáveis pela área, 
visitou a sede da Casa 
Cofasp para discutir os 
detalhes da parceria e os 
próximos passos para o 

fortalecimento das ativi-
dades.

O grupo foi recebido pelo 
padre Valdair Aparecido 
Rodrigues, presidente 
da entidade, e por seus 
colaboradores. Durante 
a visita, o prefeito agrade-
ceu o trabalho realizado 
pela equipe e destacou 
a relevância da Casa Co-
fasp para o atendimento 
às crianças e às famílias 
de Fernandópolis.

“Nosso objetivo é fazer 
com que as políticas pú-
blicas cheguem a quem 

realmente precisa, que é a 
população. Reconhecemos 
o trabalho da Cofasp e sa-
bemos o quanto esta par-

ceria é importante, assim 
como outras que poderão 
surgir”, afirmou o prefeito.

Para ampliar o acesso 

aos serviços, professores 
passarão por treinamento 
para identificar crianças 
que possam se enquadrar 
nos critérios de atendimen-
to da parceria. Após essa 
identificação, os alunos 
poderão ser encaminhados 
à Unidade Básica de Saúde 
(UBS). Caberá a cada UBS 
realizar a avaliação das 
crianças de sua área de 
abrangência e, quando 
indicado, encaminhá-las 
à Casa Cofasp para aten-
dimento especializado.

Fonte: Secretaria 
de Comunicação de 

Fernandópolis
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“Sonho de 
Bailarina” 
prevê aulas 
e uniformes 
gratuitos

Desafios relacionados às chuvas intensas, secas prolongadas, ondas de calor

Projeto aprovado pela 
Cultura também inclui 
apresentação de espetáculo

A jovem bailarina 
e professora de 
dança Geovan-
na Fróes Stefa-

nin, de 18 anos, deu um 
importante passo em sua 
trajetória artística nesta 
quarta-feira, 14. Pela pri-
meira vez participando de 
um edital público de fo-
mento à cultura, Geovanna 
teve seu projeto aprovado 
pela Política Nacional Aldir 
Blanc (PNAB) e assinou o 
Termo de Execução Cultural 
na Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo de 
Fernandópolis, ao lado do 
secretário Rubens Lopes.

Com o projeto “Sonho de 
Bailarina”, contemplado 
com R$ 11.346,45, a artista 
pretende proporcionar a 
crianças em situação de 
vulnerabilidade social a 
oportunidade de conhecer 
e praticar o balé clássico 
gratuitamente. A proposta 
prevê o atendimento de 
crianças, com aulas regula-
res, fornecimento gratuito 
de uniformes completos e 
participação em um espe-
táculo de dança, previsto 
para 11 de dezembro.

Apesar da pouca idade, 

Geovanna já possui uma 
longa trajetória dedicada 
à dança. Bailarina desde 
a infância, atua também 
como professora, coreógrafa 
e produtora de espetáculos. 

A Política Nacional Aldir 
Blanc é uma iniciativa do 
Governo Federal, executada 
no município pela Prefeitura 
de Fernandópolis, através 
da Secretaria de Cultura e 
Turismo, que destina recur-
sos públicos ao financia-
mento de projetos culturais. 
Nesta edição, o Edital nº 
01/2026 disponibiliza mais 
de R$ 280 mil para artistas 
e produtores culturais da 
cidade, com a distribuição 
dos recursos definida pelos 
próprios representantes dos 
segmentos artísticos, por 
meio das Câmaras Setoriais 
de Cultura.

Para a Secretaria Munici-
pal de Cultura e Turismo, 
é motivo de grande satis-
fação acompanhar artistas 
tão jovens participando 
de editais públicos com 
profissionalismo e projetos 
capazes de gerar benefícios 
concretos à população.

Fonte: Secretaria 
de Comunicação de 

Fernandópolis

Secretário 
Lopes e a 

professora 
Geovanna

Fernandópolis este-
ve representada 
no 3º Congresso 
Internacional de 

Resiliência Climática – El 
Niño, realizado nesta quin-
ta-feira (15), em São Paulo. 
O município participou do 
evento pela Defesa Civil, 
representada pela coor-
denadora Nilva Oliveira.

O congresso reuniu ges-
tores públicos, pesquisa-
dores, especialistas, repre-
sentantes do setor privado 
e de organismos interna-
cionais para apresentar 
estratégias de prevenção 
e resposta aos impactos 
de eventos climáticos ex-
tremos.

Entre os temas aborda-
dos estiveram os desafios 
relacionados às chuvas 
intensas, secas prolon-
gadas, ondas de calor, 
compartilhamento de 
experiências, boas prá-
ticas e soluções voltadas 
ao fortalecimento da re-
siliência climática.

“É muito importante 
tudo o que foi apresenta-
do aqui hoje. O El Niño é 
um fenômeno que provo-
ca impactos em diversas 
regiões, e podemos per-
ceber isso nas mudanças 
repentinas do clima e nas 
consequências dos even-
tos climáticos extremos. 
Participar desse congres-
so nos proporciona mais 
conhecimento e preparo 

à  CLIMA

Defesa Civil 
participa de congresso 
internacional sobre 
mudanças climáticas

para lidar com essas si-
tuações. Agora, estamos 
mais capacitados para 
agir quando necessá-

rio e prezar ainda mais 
pela segurança da popu-
lação”, destacou Nilva 
Oliveira.

 Da REDAÇÃO

contato@oextra.net

 Da REDAÇÃO

contato@oextra.net
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à  APROVADO!

Senado aprova o fim da 
escala 6x1. O que muda?

Jornada máxima de trabalho de 40 horas semanais, com dois dias de descanso
 Da REDAÇÃO

contato@oextra.net

O Senado Federal 
aprovou na últi-
ma quarta-feira, 
14 de outubro, 

a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) que 
acaba com a escala de tra-
balho 6x1, pauta prioritária 
para o Governo Federal. A 
iniciativa reduz o limite 
da jornada de 44 para 40 
horas semanais, assegura 
ao trabalhador dois dias 
de descanso remunerado 
e proíbe qualquer redução 
salarial. O texto vai à pro-
mulgação pelo Congresso 
Nacional.

A redução da jornada de 
trabalho sem diminuição 
dos salários é uma das 
prioridades da agenda do 
Governo Federal. Em 13 
de abril, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva assinou 
mensagem presidencial 
que formalizou o envio ao 
Congresso Nacional de um 
projeto de lei sobre o tema. 
A pauta buscava garantir 
mais tempo para a família, 
o lazer, a cultura, o estudo 
e o descanso, com refle-
xos positivos também na 
produtividade.

A proposta recebeu 75 
votos favoráveis e um con-
trário nos dois turnos de 
votação. Na Câmara dos 
Deputados, a PEC foi apro-
vada por ampla maioria.

BENEFICIADOS
A redução da jornada 

semanal alcança traba-
lhadores de diferentes 

setores econômicos, es-
pecialmente nas áreas de 
comércio, serviços, indús-
tria e logística. Um levan-
tamento do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) 
identificou a jornada de 
trabalho de 44,7 milhões 
de pessoas no Brasil. Desse 
total, cerca de um terço 
ainda trabalha no regime 
6x1, o equivalente a 14,9 
milhões de trabalhadores 
que seriam beneficiados 
pela mudança para o mo-
delo 5x2.

Os dados nacionais tam-
bém apontam que 38,6 
milhões de trabalhado-
res informaram cumprir 
jornadas superiores a 40 
horas semanais. Desse to-
tal, 37,2 milhões trabalham 
atualmente 44 horas sema-
nais, enquanto outros 1,4 
milhão atuam entre 40,1 
e 43,9 horas por semana.

REGIÕES
Regionalmente, o Su-

deste concentra o maior 
contingente de trabalha-
dores na escala 6x1, com 
7 milhões de pessoas. Na 
sequência aparecem Sul 
(2,9 milhões), Nordeste 
(1,97 milhão), Centro-O-
este (1,34 milhão) e Norte 
(751,7 mil).

ESTADOS
Entre os estados, São Pau-

lo possui o maior número 
absoluto de trabalhado-
res atualmente na escala 
6x1, com 4,28 milhões de 
pessoas. Na sequência 
aparecem Minas Gerais 
(1,46 milhão), Santa Ca-

tarina (1,04 milhão), Rio 
de Janeiro (1,05 milhão) e 
Paraná (1,03 milhão).

O QUE MUDA
NA PRÁTICA

l	Jornada semanal: limite 
passa de 44 para 40 horas

l	Descanso ampliado: 
ao menos dois dias de 
repouso semanal remu-
nerado

l	Novo padrão: consoli-
dação do modelo 5x2 e 
redução das horas tra-
balhadas

l	Salário protegido: ve-
dada qualquer redução 
salarial

l	Abrangência ampla: in-
clui domésticos, comer-
ciários, atletas, aeronau-
tas, radialistas e outras 
categorias abrangidas 
pela CLT e leis especiais.

l	Aplicação geral: limite 
de 40 horas passa a va-
ler também para escalas 
especiais e regimes di-
ferenciados

l	Flexibilidade: mantém 
escalas como 12hx36 por 
acordo coletivo, respei-
tada a média de 40 horas 
por semana

REDUÇÃO DE 
DESIGUALDADES

Ao ampliar o tempo livre, 
o projeto busca melhorar 
a qualidade de vida, for-
talecer a convivência fa-
miliar e reduzir impactos 
na saúde. Em 2024, o país 
registrou cerca de 500 mil 
afastamentos por doenças 
psicossociais relacionadas 
ao trabalho.

Um estudo do Instituto 

de Pesquisa Econômicas 
Aplicadas (Ipea) indica que 
as jornadas de trabalho 
mais longas, de 44 horas 
semanais, se concentram 
entre trabalhadores de me-
nor renda e escolaridade. O 
levantamento mostra que 
a redução para 40 horas 
elevaria o custo médio 
do trabalho em apenas 
7,84%. Essa transição é 
vista como uma medida 
concreta de justiça social, 
com potencial para au-
mentar a produtividade, 
reduzir afastamentos por 
saúde e dinamizar o con-
sumo no comércio local.

MODERNIZAÇÃO
A mudança dialoga com 

transformações recentes na 
economia, como o avanço 
tecnológico. Experiências 
internacionais mostram 
que, quando implemen-
tada com planejamento e 
diálogo, a redução da jor-
nada contribui para melhor 
organização do trabalho e 
ganhos de produtividade.

O projeto aproxima o Bra-
sil de um movimento já em 
curso em diversos países. 
O Chile aprovou a redução 
gradual da jornada de 45 
para 40 horas semanais 
até 2029, enquanto a Co-
lômbia está em transição 
de 48 para 42 horas até 
2026. Na Europa, a jornada 
de 40 horas ou menos já 
é predominante: a França 
adota 35 horas semanais 
desde os anos 2000, e paí-
ses como Alemanha e Ho-
landa operam, na prática, 

com médias inferiores a 
40 horas.

TRANSIÇÃO
A transição ocorrerá em 

duas etapas: dois meses 
após a publicação da emen-
da, a jornada máxima cai 
para 42 horas semanais; um 
ano e dois meses depois, 
chega a 40 horas. Durante 
essa transição, acordo ou 
convenção coletiva pode 
ampliar a jornada diária 
para acomodar as 42 ho-
ras semanais, desde que 
mantidos os dois dias de 
repouso.

Convenções coletivas 
também podem instituir 
compensação do repouso, 
desde que a média mensal 
garanta dois dias de folga 
por semana, com ao menos 
um dia a cada sete. Lei 
ordinária poderá prever 
regimes diferenciados de 
jornada e repouso, respei-
tados os limites constitu-
cionais.

Cláusulas de acordos co-
letivos incompatíveis com 
as novas regras perdem 
validade dois meses após 
a publicação da emenda. 
A entrada em vigor da 
mudança não implica-
rá redução proporcional 
das jornadas já fixadas 
em patamar igual ou in-
ferior a 40 horas semanais. 
Lei complementar futura 
poderá prever regras de 
transição para MEIs, mi-
croempresas e pequenas 
empresas, condicionadas 
à manutenção do nível de 
emprego.

REGRAS
ESPECIAIS 

As novas regras de dura-
ção e controle de jornada 
não valem para emprega-
dos com diploma superior 
que recebam ao menos 2,5 
vezes o teto do RGPS — 
salvo por liberalidade do 
empregador ou previsão em 
acordo coletivo —, manti-
das as regras de repouso. 
Também não se aplicam 
a servidores públicos de 
nenhum dos Poderes da 
União, dos estados, do Dis-
trito Federal e dos municí-
pios, cabendo à Justiça do 
Trabalho julgar disputas 
sobre o tema.

Em contratos vigentes 
da administração pública 
que envolvam mão de obra 
(inclusive concessões de 
serviços e obras), a redução 
de jornada só vale após 
aditamento contratual — 
a ser formalizado em até 
um ano —, para preservar 
o equilíbrio econômico-
financeiro. Já o segundo 
dia de repouso independe 
de aditamento e passa a 
valer dois meses após a 
publicação da emenda. 
Trabalhadores alocados 
nesses contratos passam 
a ter jornada reduzida na 
data do aditamento ou, no 
limite, ao fim de um ano, 
com garantia de irreduti-
bilidade salarial.

Fonte: Secretaria
de Comunicação

Social da Presidência
da República 

O FRIGOESTRELA DISPONIBILIZA VAGAS DE EMPREGO PARA
“PCD - Pessoas com Deficiência”

Interessados enviar currículo e laudo médico para rh@frigoestrela.com.br

INFORMAÇÕES: (17) 3833-2800
Chácara Aparecida, s/n - Zona Rural - Estrela d’Oeste-SP
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à  ELEIÇÃO SUPLEMENTAR

Pesquisa Eleitoral é interrompida 
após acionamento da PM e registro de 
Boletim de Ocorrência em Macedônia

Denúncias de abordagens consideradas tendenciosas levaram ao acionamento da Polícia
Militar e à formalização da ocorrência; caso será apurado pelas autoridades competentes

à  ARTIGO

Fim da escala 6x1: veja 5 mudanças 
no trabalho e saiba como se preparar
l	Por Priscila Arraes Reino   

Com a aprovação do fim 
da escala 6x1 pelo Congres-
so Nacional, nesta quarta-
feira (14), mudanças gradu-
ais na jornada de trabalho 
dos brasileiros deverão 
ocorrer nos próximos me-
ses. A proposta prevê a 
redução da carga horária 
máxima de 44 para 40 ho-
ras semanais, com direito 
a dois dias de descanso re-
munerado por semana, sem 
redução salarial.

As novas regras, no en-
tanto, não entram em vigor 
imediatamente. A proposta 
ainda precisa ser promulga-
da pelo Congresso, e a im-
plementação seguirá um 
período de transição.

Para ajudar os trabalha-
dores a entender o que 
muda na prática, a advo-
gada Priscila Arraes Reino, 
especialista em Direito do 
Trabalho e Previdenciário, 
com mais de 25 anos de ex-
periência e autora do livro 
Burnout tem lei, esclarece 
cinco dúvidas importantes 
sobre a nova jornada.
l	1. Não deixe de traba-

lhar no sexto dia antes 
da mudança entrar em 
vigor

A aprovação da proposta 
não significa que os traba-
lhadores já possam deixar 
de cumprir a escala atual. A 
primeira etapa está prevista 
para começar 60 dias após 
a promulgação, quando a 
jornada máxima passará de 
44 para 42 horas semanais, 
com dois dias de descanso. 
Após mais 12 meses, o li-
mite será reduzido para 40 
horas.
l	Dica prática: até que as 

novas regras entrem em 
vigor, continue cumprin-
do a jornada contratada. 
Acompanhe os comuni-
cados da empresa e as 
orientações do sindicato 
da sua categoria. Não al-
tere os dias de trabalho 
por conta própria.

l	2. Confira seu salário: a 
redução da jornada não 
autoriza corte na remu-
neração
Uma das principais ga-

rantias previstas na propos-
ta é a manutenção salarial. 
Isso significa que a diminui-
ção das horas trabalhadas 
não poderá ser utilizada 
como justificativa para re-
duzir o salário do empre-
gado. A proteção também 
abrange os pisos salariais 
das categorias.

l	Dica prática: guarde seus 
contracheques e confira 
se a remuneração perma-
nece correta após a im-
plementação das novas 
regras. Caso identifique 
uma redução relaciona-
da à mudança da jornada, 
procure orientação jurídi-
ca ou sindical.

l	3. Duas folgas não signi-
ficam necessariamente 
sábado e domingo livres
A nova regra prevê dois 

dias de descanso remune-
rado por semana, mas isso 
não significa que todos os 
trabalhadores passarão a 
folgar aos sábados e do-
mingos.

Em setores como comér-
cio, saúde, alimentação e 
serviços essenciais, o tra-
balho aos fins de semana 
poderá continuar, respei-
tadas as exigências legais 
e as regras aplicáveis à ca-
tegoria.
l	Dica prática: antes de 

planejar uma rotina fixa 
de descanso, verifique 
como a empresa organi-
zará as escalas. Confira 
os dias de folga, os inter-
valos entre jornadas e as 
condições estabelecidas 
em acordos ou conven-
ções coletivas.

l	4. Verifique como a em-
presa vai reorganizar 
seus horários
A redução da jornada se-

manal não garante automa-
ticamente que o trabalha-
dor sairá mais cedo todos 
os dias. A distribuição das 
horas dependerá da orga-
nização da empresa e das 
possibilidades previstas na 
legislação e nos instrumen-
tos coletivos.

Durante a primeira etapa 
da transição, quando a jor-
nada máxima será de 42 ho-
ras, poderão existir regras 
específicas de distribuição 
das horas ao longo dos dias 
trabalhados.
l	Dica prática: solicite in-

formações claras sobre 
os novos horários de en-
trada, saída e intervalos. 
Mantenha o registro cor-
reto do ponto e acompa-
nhe eventuais alterações 
no banco de horas ou nas 
condições contratuais.

l	5. Quem já trabalha de 
segunda a sexta também 
deve conferir sua carga 
horária
A mudança não benefi-

cia exclusivamente quem 
trabalha seis dias por se-
mana. Profissionais que já 
possuem duas folgas, mas 

cumprem 44 horas sema-
nais, também deverão ob-
servar a redução gradual da 
jornada.

Por outro lado, quem já 
trabalha 40 horas semanais 
ou menos não terá neces-
sariamente uma redução 
adicional. Um empregado 
com jornada de 36 horas, 
por exemplo, não passará 
automaticamente a traba-
lhar 32 horas.
l	Dica prática: consulte seu 

contrato e verifique quan-
tas horas trabalha efeti-
vamente por semana. Ter 
duas folgas não significa, 
por si só, que a jornada já 

esteja adequada aos no-
vos limites.
Priscila Arraes Reino é 

advogada há mais de 25 
anos, com atuação nas 
áreas trabalhista e previ-
denciária, especialmente 
na defesa de profissionais 
que adoeceram ou sofreram 
acidentes em decorrência 
de suas funções. Especialis-
ta pela Escola da Magistra-
tura do TRT da 24ª Região 
desde 2007, dedica-se ao 
estudo da responsabilida-
de do empregador em ca-
sos de acidentes e doenças 
ocupacionais. É autora do 
livro Burnout tem lei.

O texto é de livre manifestação do signatário que apresenta e defende suas ideias e opiniões, a partir da interpretação de fatos e dados e não reflete, necessariamente, a opinião do ‘O Extra.net’.

Na reta final da 
eleição suple-
mentar, Ma-
cedônia foi 

marcada por um episódio 
envolvendo a realização 
de uma pesquisa de inten-
ção de votos na manhã do 
último sábado, 17. Após 
denúncias de eleitores so-
bre supostas abordagens 
tendenciosas durante a 
coleta de informações, 
representantes da cha-
pa majoritária de Vado e 
Pedro Antônio acionaram 
a Polícia Militar para ave-
riguar a situação.

Segundo os relatos, foram 
identificadas possíveis ir-
regularidades na condução 
do levantamento, incluindo 
abordagens que, conforme 
as denúncias, poderiam 
influenciar as respostas 

dos entrevistados e de-
sestimular o voto na chapa 
de Vado e Pedro Antônio.

Durante a averiguação, 
foi apontado um ex-funcio-
nário da Prefeitura como 
responsável pela pesquisa. 
Diante dos questionamen-
tos apresentados, a ativi-
dade foi interrompida, e um 

Boletim de Ocorrência foi 
registrado para formalizar 
os fatos e permitir a apu-
ração pelas autoridades 
competentes.

O caso deverá seguir os 
trâmites legais para escla-
recer as circunstâncias da 
realização do levantamento, 
verificar a regularidade dos 

procedimentos adotados e, 
se constatadas irregulari-
dades, identificar eventuais 
responsabilidades.

LEGISLAÇÃO 
ELEITORAL E 

REGRAS PARA 
PESQUISAS

A realização e a divul-
gação de pesquisas elei-

torais devem observar as 
exigências previstas na 
legislação brasileira. A Lei 
nº 9.504/1997, conhecida 
como Lei das Eleições, 
estabelece regras para o 
registro e a divulgação de 
levantamentos de intenção 
de votos.

As pesquisas eleitorais 
destinadas à divulgação 
pública devem ser regis-
tradas na Justiça Eleitoral, 
por meio do sistema dis-
ponibilizado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), 
observados os requisitos 
legais, incluindo informa-
ções sobre a metodologia, 
o plano amostral, o período 
de realização, o responsá-
vel técnico e a origem dos 
recursos utilizados.

Eventuais irregularidades 
na coleta ou na divulgação 
dos dados precisam ser 
examinadas pelas auto-

ridades competentes. A 
responsabilização depende 
da apuração dos fatos e 
da comprovação de even-
tual violação à legislação 
eleitoral.

ELEIÇÃO 
SUPLEMENTAR 
SE APROXIMA

O episódio ocorre a pou-
cos dias da eleição suple-
mentar em Macedônia, 
marcada para o próximo 
dia 25 de outubro. Em um 
momento decisivo da dis-
puta, a regularidade das 
pesquisas e o respeito 
à liberdade de escolha 
dos eleitores são temas 
de atenção no município.

A ocorrência registra-
da deverá subsidiar a 
apuração dos fatos, com 
o objetivo de esclarecer 
o episódio e verificar se 
houve alguma infração às 
normas eleitorais.

 Da REDAÇÃO

contato@oextra.net
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à  ESTRADAS

Obras de recuperação e pavimentação
de vicinais em Meridiano e Valentim
Gentil é concluída pelo DRE
Obra de 16,8 quilômetros recebeu
investimento de R$ 16,5 milhões

O Departamento 
de Estradas de 
Rodagem de São 
Paulo (DER-SP), 

órgão vinculado à Secre-
taria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e Logística 
do Estado de SP (Semil), 
executou as obras de recu-
peração funcional e pavi-
mentação de duas estradas 
municipais, em Meridiano 
e Valentim Gentil, na região 
de São José do Rio Preto.

O investimento de R$ 16,5 
milhões abrange 16,8 qui-
lômetros de vias, visando 
melhorar as condições de 
tráfego, reduzir o núme-
ro de sinistros e facilitar 
o acesso às comunidades 
rurais, com impacto positivo 
sobre o meio ambiente no 
entorno das vicinais devido 

ao menor risco de desliza-
mentos e alagamentos.

As obras executadas irão 
proporcionar melhores con-
dições de deslocamento aos 
moradores, trabalhadores 
e produtores rurais da re-
gião, facilitando o acesso 
a serviços como saúde e 
educação, além de contri-
buir para o transporte de 
insumos e o escoamento 
da produção agropecuária.

A melhoria da infraes-
trutura favorece ainda a 
integração entre os muni-
cípios e o desenvolvimento 
econômico da região.

“O DER-SP tem inves-
tido na melhoria das es-
tradas municipais, por 
meio de convênios com 
as prefeituras, unindo 
as áreas produtoras e os 
mercados consumidores, 
visando reduzir o número 

de sinistros, dar mais con-
forto aos usuários e tornar 
a logística mais eficiente”, 
diz Sergio Codello, presi-
dente do DER-SP.

Em Meridiano, os servi-
ços contemplam a recu-
peração funcional de 14,4 
quilômetros da Estrada 
Municipal MDN-010, que 
liga o município ao bairro 
Jacilândia. O segundo tre-
cho prevê a pavimentação 
de 2,39 quilômetros das 
estradas municipais VLG-
040/VLG-436/MDN-453, 
que fazem a ligação com 
Meridiano e abrangem os 
municípios de Valentim 
Gentil e Meridiano.

Iniciadas em 14 de abril 
de 2025 e finalizadas em 
14 de outubro de 2025, as 
obras estão com 75% de 
execução financeira. Os 
serviços incluem terraple-

nagem, reparos profundos 
no pavimento, melhorias 
no subleito do pavimento, 
implantação de drenagem 
e recomposição da sinali-
zação horizontal e vertical.

As intervenções irão be-
neficiar mais de 19, 4 mil 
pessoas, com a geração 
de 392 empregos, sendo 
98 diretos e 294 indiretos, 
durante o período de exe-
cução.

PROGRAMA SÃO 
PAULO PRA 
TODA OBRA

O São Paulo Pra Toda 
Obra registrou, em seu pri-
meiro ano (2025), R$ 144,6 
bilhões em investimentos 
públicos e privados. São 
61,8 mil quilômetros de 
rodovias, o equivalente a 
uma volta e meia na Ter-
ra. Ao longo de um ano, 
o total de intervenções 

alcançou 4.300 obras pú-
blicas e privadas.

O programa abrange 
projetos até 2055 e reú-
ne ações de longo prazo 
voltadas à modernização 
da infraestrutura e ao de-
senvolvimento do estado.

Fonte: Departamento 
de Estradas de 

Rodagem do Estado 
de São Paulo

à  ESPORTE

Atletas de Fernandópolis conquistam 
5º lugar na Copa Santa Adélia de Karatê

Competição aconteceu no dia 17 de outubro e contou com 22 atletas da Associação Dojokan

A Associação Dojokan, 
de Fernandópolis, conquis-
tou excelentes resultados 
na Copa Santa Adélia de 
karatê, realizada no últi-
mo sábado, 17 de outubro. 
Com a participação de 22 
atletas, a equipe garantiu 
o quinto lugar na classifi-
cação geral de medalhas, 
demonstrando o talento e 
a dedicação dos represen-
tantes do município.

CONFIRA OS 
MEDALHISTAS E 

SEUS RESULTADOS:
l	Adauto Guarnieri: ouro 

no kata e prata no kumi-
tê, na categoria master 
masculina, faixas mar-
rom e preta.

l	Fabiano Vieira Nasci-
mento: ouro no kumitê, 
na categoria adulto mas-
culino, faixas marrom e 
preta, acima de 84 kg.

goria juvenil masculino, 
faixas vermelha a verde.

l	Murillo Barboza de Sou-
za: ouro no kata e ouro 
no kumitê, na categoria 
infantojuvenil de 13 a 
14 anos, faixas branca 
e amarela.

l	Otávio Picenço Soares 
Jr.: prata no kumitê, 
na categoria de 11 a 12 
anos, faixas branca e 
amarela.

l	Carlos Eduardo Teles 
da Silva: prata no kata 
e ouro no kumitê, na ca-
tegoria de 11 a 12 anos, 
faixas branca e amarela.

l	Rayane Carolina de 
Oliveira Ribeiro: prata 
no kumitê, na categoria 
feminina, faixas roxa a 
preta, até 50 kg.

l	Sofia Oliveira Panzeri: 
ouro no kata e prata no 
kumitê, na categoria fe-
minina de 9 a 10 anos, 
faixas vermelha e verde.

l	Ana Luiza Martins Tei-
xeira: prata no kata, na 
categoria feminina infan-
til de 9 a 10 anos, faixas 
branca e amarela.

l	José Henrique: ouro no 
kumitê, na categoria 
masculina de 9 a 10 anos, 
faixas branca e amarela.

l	João Gabriel Caires 
do Nascimento: ouro 
no kata, na categoria 
masculina PCD, de 7 a 
8 anos.
Os resultados reforçam 

o trabalho desenvolvido 
pela Associação Dojokan 
na formação de atletas e 
no incentivo à prática do 
karatê, contribuindo para o 
desenvolvimento esportivo 
e a participação de Fernan-
dópolis em competições 
regionais.

Fonte: Secretaria 
de Comunicação de 

Fernandópolis 

l	Rafael Bernardo Rosá-
rio: bronze no kumitê, 
na categoria adulto mas-
culino, faixas marrom e 
preta, acima de 84 kg.

l	Mateus Calado da Sil-
va: prata no kumitê, na 
categoria de 68 a 78 kg, 
faixas vermelha a roxa.

l	Bruno Mateus Sampaio: 

ouro no kumitê, na cate-
goria juvenil masculino, 
faixas vermelha e verde, 
acima de 70 kg.

l	Augusto Maurício da 
Rocha: bronze no kata, 
na categoria juvenil, fai-
xas roxa a preta, acima 
de 70 kg.

l	Geovana Rosa Borto-

luzo: prata no kata, na 
categoria feminina de 11 
a 12 anos, faixas branca 
e amarela.

l	Luiza Vitória: ouro no 
kumitê, na categoria fe-
minina juvenil, de 15 a 17 
anos, faixas roxa a preta.

l	Miguel Ribeiro Nunes: 
prata no kata, na cate-

 Da REDAÇÃO

contato@oextra.net
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Tragédia: corpo 
de jovem é encontrado 
após caminhonete 
cair no Rio Grande
Dois jovens desapareceram após a caminhonete 
afundar; terceiro ocupante conseguiu escapar

As buscas por 
dois jovens 
que desapa-
receram após 

uma caminhonete cair no 
Rio Grande, em Colômbia, 
no interior de São Paulo, 
tiveram um desfecho trá-
gico no último domingo 

(18). O corpo de uma das 
vítimas foi localizado pe-
las equipes de resgate. O 
segundo jovem, até a pu-
blicação desta matéria,  
continuava desaparecido.

O acidente aconteceu 
na madrugada de sába-
do (17), na região da Orla 
Municipal de Colômbia. 
Uma Volkswagen Amarok, 

ocupada por três jovens 
de Indaiatuba (SP), caiu 
nas águas do rio.

Segundo as informações 
divulgadas sobre a ocor-
rência, um dos ocupantes 
conseguiu sair da cami-
nhonete e sobreviveu. Os 
outros dois desapareceram 
depois que um deles teria 
retornado ao veículo para 

tentar salvar o amigo, que 
não conseguia sair.

As vítimas foram identi-
ficadas como Tiago Hen-
rique de Matos Silva, de 
23 anos, e Pedro da Silva 
Firmino, de 17 anos.

OPERAÇÃO 
MOBILIZOU EQUIPES 
DE DOIS ESTADOS

Desde o acidente, equi-

pes do Corpo de Bombei-
ros, da Defesa Civil e da 
Polícia Militar trabalham 
nas buscas. 

A operação conta com 
profissionais de São Paulo 
e de Minas Gerais, devi-
do à proximidade do local 
com a divisa entre os dois 
estados.

A localização de um 

dos corpos representa 
um avanço nas buscas, 
mas a operação continua 
para tentar encontrar o 
segundo jovem desapa-
recido.

As circunstâncias em 
que a caminhonete caiu 
no Rio Grande deverão 
ser apuradas pelas auto-
ridades.

Fotos: Reprodução / Fonte: Folha de Palestina

 Da REDAÇÃO

contato@oextra.net

à  IDENTIDADE VISUAL 

PM captura condenado por
tráfico de drogas procurado
pela Justiça em Fernandópolis
Homem foi abordado no Jardim Ipanema e tinha condenação definitiva

Um homem procu-
rado pela Justiça por 
tráfico de drogas foi 
capturado pela Polí-
cia Militar na manhã 
do último sábado (17), 

durante patrulhamento 
no Jardim Ipanema, em 
Fernandópolis.

A prisão ocorreu na 
Avenida Vicente Sisto, 
após os policiais identi-
ficarem o indivíduo em 
atitude suspeita e reali-

zarem uma consulta aos 
sistemas de informações 
policiais. 

A verificação confirmou 
a existência de um man-
dado de prisão em aberto, 
expedido pela Comarca 
de Fernandópolis.

CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA POR 

TRÁFICO
De acordo com o man-

dado judicial, o homem 
foi condenado com base 
no artigo 33 da Lei nº 
11.343/2006, que trata do 

crime de tráfico de drogas. 
A pena estabelecida é de 1 
ano e 11 meses de reclusão, 
em regime inicial fechado.

Após a captura, ele foi 
encaminhado à Central de 
Polícia Judiciária (CPJ), 
onde foi formalizado o 

cumprimento da ordem 
judicial.

O homem permaneceu 
recolhido na carceragem 
local, à disposição da Jus-
tiça, aguardando transfe-
rência para uma unidade do 
sistema prisional paulista.
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